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 Portaria n.º 1312/2010
de 27 de Dezembro

A Portaria n.º 541/2010, de 21 de Julho, veio definir os 
modelos de uniforme, o cartão de identificação e os modelos 
de veículos dos agentes de fiscalização das normas referentes 
à cobrança de portagens em infra -estruturas rodoviárias.

No entanto, as dimensões do cartão de identificação 
previsto no artigo 2.º da referida portaria vieram a revelar-
-se excessivamente reduzidas para abranger todos os ele-
mentos que nele devem estar inscritos, importando, desta 
modo, alterá -las de forma adequada a tal objectivo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º da Lei 
n.º 25/2006, de 30 de Junho, alterada e republicada pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2009, de 18 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 541/2010

O artigo 2.º da Portaria n.º 541/2010, de 21 de Julho, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Cartão de identificação

1 — O cartão de identificação previsto no n.º 4 do 
artigo 4.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de Junho, deve ter 
85 mm de comprimento e 55 mm de largura, possuir 
fotografia a cores do titular, o seu nome, a menção de 
que se trata de um agente de fiscalização e a identifi-
cação da entidade concessionária ou subconcessionária 
no interesse da qual exerce funções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 16 de Dezembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1313/2010
de 27 de Dezembro

A Portaria n.º 775/2009, de 21 de Julho, estabeleceu 
restrições à pesca com ganchorra na Zona Ocidental Sul, 
incluindo limites globais diários e limites semanais de 
capturas por espécie e embarcação.

Os novos dados científicos do Instituto Nacional de 
Recursos Biológicos, L -IPIMAR, determinam a necessi-
dade de revisão da legislação vigente de forma a assegurar 
uma exploração sustentável dos recursos, nomeadamente a 
interdição da captura do pé -de -burrinho, até ao fim do ano 
de 2011, para permitir a recuperação deste recurso.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, com a redacção 

dada pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de Novembro, e 
do artigo 13.º do Regulamento da Pesca por Arte de Ar-
rasto, aprovado pela Portaria n.º 1102 -E/2000, de 22 de 
Novembro, republicada pela Portaria n.º 769/2006, de 7 de 
Agosto, e na redacção dada pelas Portarias n.ºs 1067/2006, 
de 28 de Setembro, e 254/2008, de 7 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Proibição de captura de pé -de -burrinho

Até 31 de Dezembro de 2011 é proibida a captura, manu-
tenção a bordo, desembarque, venda e transporte de pé -de-
-burrinho (Chamelea gallina) capturado na Zona Ocidental 
Sul definida no artigo 11.º do Regulamento da Pesca por 
Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria n.º 1102 -E/2000, 
de 22 de Novembro.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 3 de Novembro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1314/2010
de 27 de Dezembro

As Portarias n.ºs 925/2006, de 7 de Setembro, 1264/2007, 
de 27 de Setembro, e 1306/2007, de 4 de Outubro, proce-
deram, respectivamente, à criação e exclusões de áreas da 
zona de caça municipal de Relíquias (processo n.º 4353-
-AFN), situada no município de Odemira, com a área de 
4790 ha, válida até 7 de Setembro de 2012, e transfe-
rida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Relíquias, 
actualmente designada por Freguesia de Relíquias.

Entretanto, a Freguesia de Relíquias requereu a extinção 
da transferência de gestão da zona de caça municipal acima 
identificada e, em simultâneo, para aqueles terrenos, para 
além de outros, foi requerida, pelo Grupo Desportivo e 
Recreativo de Relíquias, a constituição de uma zona de 
caça municipal.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, no artigo 26.º, 
no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Odemira de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
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manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural e de Estado do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 4353 -AFN).

Artigo 2.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 5633 -AFN), por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Relíquias, município de Odemira, com 
a área de 5228 ha, e transferida a sua gestão para o Grupo 
Desportivo e Recreativo de Relíquias, com o número de 
identificação fiscal 502956577 e sede social em Relíquias, 
7630 -392 Relíquias.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 5633 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 2.º só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.ºs 925/2006, de 7 de Se-
tembro, 1264/2007, de 27 de Setembro, e 1306/2007, de 
4 de Outubro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 7 de Dezembro de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 136/2010
de 27 de Dezembro

O actual contexto económico internacional tem sido 
marcado pela necessidade de forte contenção dos défices 
públicos e pela tomada de medidas de austeridade por 
parte de vários países da União Europeia, nomeadamente 
a Alemanha, a Espanha, a Irlanda, a Grécia, a Itália e a 
França, a que Portugal não foi alheio.

Neste contexto, e para além das medidas de redução da 
despesa e de aumento da receita apresentadas na proposta 
de lei do Orçamento do Estado para 2011, o Governo 
decidiu adoptar as seguintes medidas de redução da des-
pesa: em primeiro lugar, a redução do valor das ajudas de 
custo e do subsídio de transporte para os trabalhadores 
que exercem funções públicas; em segundo lugar, a re-
dução da despesa com as horas extraordinárias, através 
do alargamento do âmbito de aplicação do regime geral 
previsto no regime do contrato de trabalho em funções 
públicas; em terceiro lugar, a eliminação da possibilidade 
de acumulação de vencimentos públicos com pensões 
e reformas; em quarto lugar, determinou -se a alteração 
das regras relativas à atribuição de prestações familiares; 
em quinto lugar, determinou -se a diminuição da despesa 
suportada com as estruturas pertencentes ao Ministério da 
Saúde, que o presente decreto -lei vem concretizar.

De acordo com o disposto nos estatutos dos hospitais E. P. E., 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de Dezembro, 
cada conselho de administração é composto pelo presidente 
e um máximo de seis vogais, em função da dimensão e com-
plexidade do hospital E. P. E. Os estatutos em apreço prevêem 
ainda a possibilidade de um vogal não executivo integrar o 
conselho de administração, a nomear por despacho conjunto 
dos Ministros das Finanças e da Saúde, sob proposta do mu-
nicípio onde se situa a sede do hospital E. P. E.

O presente decreto -lei prevê a redução do número de mem-
bros dos conselhos de administração de cada hospital E. P. E. 




